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	REF.: CPL – PROCESSO Nº 0216/2022 – PE nº 010/2024

PARECER Nº: 014/2024

DATA: 03/07/2024

	ASSUNTO: LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA COM IMPRESSÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2024 – ANÁLISE DE RECURSO – PRINT SOLUTION SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE DOCUMENTOS 
DOCUMENTAÇÃO: Anexa.

ALÇADA ADMINISTRATIVA: PRESI


1. Relatório
1.1. O BANPARÁ, em 25/03/2024, republicou no DOE e nos sites www.comprasnet.gov.br, www.compraspara.pa.gov.br e www.banparanet.b.br (fls. 1382-1387), o edital para a realização de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, registrado sob o nº 010/2024, cujo objeto é “LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA COM SERVIÇO DE IMPRESSÃO”.

1.2.  O edital do PE 022/2023 foi publicado pela primeira vez em 11/10/2023 e inicialmente teve a sua sessão de abertura marcada para o dia 06/11/2023. Após a sua primeira divulgação recebeu pedidos de esclarecimentos, devidamente respondidos dentro do prazo estabelecido em edital, cujas respostas foram devidamente publicadas nos sites oficiais, de maneira que devido necessidade de alteração do edital observada pela área demandante, foi solicitada a suspensão do certame, sendo o mesmo suspenso em 01/11/2023. Ajustado o TR com vistos do Núcleo Jurídico (fls. 1202-1369), o novo edital foi republicado em 25/03/2024 (fls. 1382-1387), tendo sua sessão marcada para o dia 16/04/2024. 

1.3.  A sessão de abertura ocorreu na data prevista, dia 16/04/2024 no sistema Comprasnet, conforme Termo de Julgamento constante no processo (fls. 1739-1756). 

1.4. O objeto do pregão é composto por 1 item, o qual se refere à prestação do serviço pretendido.

1.5. Desta forma, após a disputa de lances, seguindo a ordem de classificação do MENOR PREÇO ofertado para o item 1, a primeira colocada SYSTEMSCOPY LTDA foi desclassificada por não atender aos requisitos de habilitação técnica, conforme parecer nº 34/2024, da área demandante (fls. 1709-1711). Sendo chamada a próxima empresa C2A SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMATICA LTDA (CNPJ: 08.672.139/0001-93). Tendo sua proposta de preços, documentos de habilitação técnica e Prova de Conceito aprovadas por meio dos pareceres nº 35, 36 (fls. 1714-1721) e 40/2024 (1732-1738), respectivamente. Além da aprovação da qualificação econômico-financeira por meio do parecer contábil nº 013/2024 às fls.1688. 

1.6. Dessa forma, esta pregoeira habilitou a empresa no sistema, tendo sido registrada as intenções de recursos por parte das empresas PRINT SOLUTION SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE DOCUMENTOS e da empresa SYSTEMCOPY LTDA, de maneira que a empresa SYSTEMCOPY LTDA não cadastrou suas razões e a empresa PRINT SOLUTION SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE DOCUMENTOS apresentou razões recursais às fls.1757-1762. 
1.7. A vencedora do certame, empresa C2A SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMATICA LTDA, apresentou suas contrarrazões às fls. 1763-1778.

2. Fundamentação:

2.1. Analisa-se o recurso de acordo com os tópicos apontados pela Recorrente, conforme a seguir:

2.2.  DA INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇO E JOGO DE PLANILHA   (Recorrente: PRINT SOLUTION SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE DOCUMENTOS)
2.2.1. Em resumo, a Recorrente alega que:

a) A empresa habilitada ofertou valor unitário da página franqueada MUITO acima do praticado no mercado e do contratado por órgãos estatais e, por outro lado, ofertou valor unitário por página excedente que não é capaz de cobrir custos, sendo, portanto, incompatível com o valor de mercado por ser inexequível; 

b) Alega a empresa recorrente que o valor ofertado por folha excedente é irrisória e insuficiente para a cobertura de custos e para gerar lucros, bem como apresenta risco para o recolhimento de tributos, pois “sequer pode ser custeada com o valor proposto, é óbvio que os impostos não serão recolhidos”. 

c) Aponta ainda que, caso não se entenda pela inexequibilidade da proposta, há que se considerar a existência de “jogo de planilha”, pelo fato de que o preço maior fica para o item mais demandado. Tendo a empresa Recorrida aplicado preços superelevados no quantitativo franqueado, estabelecendo valor irrisório pelas páginas excedentes, o que seria totalmente vedado pelo ordenamento jurídico. 

2.2.2. Com base no exposto, a Requerente pediu a reforma da decisão, para que seja reconhecida a inabilitação da Requerida por apresentar proposta cujo conteúdo se mostra em desacordo com o ordenamento jurídico pátrio. 

2.2.3. Estas são as razões. 
2.3. MANIFESTAÇÕES TÉCNICAS E JURÍDICAS:


2.3.1 A partir da análise das razões recursais e contrarrazões, a área demandante se manifestou no parecer nº 46/2024 (fls.1779-1784), apontando o que segue com relação às impugnações levantadas pela Recorrente no recurso: 

a) A alegação da recorrente não apresenta evidências que a respaldem, não comprovando a sua argumentação, com total ausência de fundamentos e, portanto, deve ser desconsiderada, demonstrando, assim, evidente intuito protelatório;

b) Para a configuração de jogo de planilhas se faz necessária a comprovação de desequilíbrio contratual, o que não se aplica ao caso uma vez que os valores apresentados pela empresa recorrida se mostraram em conformidade com as ofertas de mercado, e, além disso, as compensações entre itens não representam indícios de irregularidade conforme acórdão 3701/2024 do TCU;

c)  Acerca da alegação de valor irrisório das páginas excedentes, tem-se que, conforme como denuncia a própria expressão, se trata de algo desmensurado, sem possibilidade de aferição prévia pela própria natureza incerta da necessidade de prestação desse serviço, e, portanto, não há desequilíbrio, mas sim vantajosidade na contratação; 

d) A arguição quanto ao recolhimento de impostos coloca sob suspeita a instituição financeira pois não há possibilidade de pactuação contratual sem a comprovação do recolhimento de impostos, pois, do contrário, órgãos fiscalizadores notificariam a instituição por ser conduta irregular;

2.3.2 Em conclusão, a área demandante se posicionou pela TOTAL IMPROCEDÊNCIA do recurso, que torna a C2A SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMATICA LTDA habilitada do ponto de vista técnico.
2.3.1. O referido processo foi submetido à apreciação do Núcleo Jurídico quanto à regularidade jurídica do posicionamento da área demandante. Assim, emitido parecer nº 415/2024 (fls. 1794-1807), o referido núcleo dispõe: 
“Com efeito, a priori, a existência de custos baixos de itens da comparação com a pesquisa de mercado, não significa, por si só, que a proposta seja inexequível, pois se ao final o valor de outros componentes e a margem de lucro “compensam” esse déficit teórico, não cabe alegar inexequibilidade. Ou seja, em regime de livre concorrência, não existe, rigorosamente, custo fixo e universal, possuindo cada empresa o seu custo específico, resultante da combinação de uma série de fatores.”
2.3.2. Assim, em resumo, o núcleo jurídico, baseado nas mais atuais jurisprudências acerca do tema, defende que a desclassificação da proposta por irrisoriedade de preço depende da evidenciação da inviabilidade de sua execução, e no presente caso a proposta de preços foi devidamente aprovada pela área técnica demandante. Assim, “pressupõe-se que a proposta não é inexequível e que o licitante está ciente disto.” 
2.3.3. Por fim, o núcleo jurídico acompanha o entendimento quanto a TOTAL IMPROCEDÊNCIA do recurso apresentado pela empresa PRINT SOLUTION, no entanto, ressalva que diante de possíveis repercussões ao longo da execução do contrato, se faz importante apontar para a área gestora do contrato que se proceda com rigoroso acompanhamento da execução contratual especialmente no tocante à possíveis pedidos de reequilíbrio financeiro, em tudo observadas as formalidades legais. 
2.3.4. Ademais, também solicita o núcleo jurídico que a área demandante se manifeste expressamente quanto ao valor da página excedente. 

2.3.5. Atendendo à requisição do núcleo jurídico, a área demandante se manifestou especificamente sobre o tema por meio do parecer nº 51/2024 (fls. 1808-1813), apontando que entende que o valor das páginas excedentes não gera fator preponderantes para amparar os riscos suscitados no recurso, uma vez que a proposta é composta por um valor fixo e outro variável, qual seja das páginas excedentes e o foco da contratação não é o excedente pois este assume caráter excepcional para a utilização do serviço. 

2.3.6. Assim, a área não se atém à excepcionalidade e converge no mesmo entendimento do TCU por meio do acórdão nº 3701/2024 que aponta que a simples existência de compensação de itens não reflete em irregularidade. 

2.3.7. No mais, alega ainda a demandante que a possibilidade levantada pelo jurídico de a licitante requerer, à posteriori, ajuste no valor da prestação alegando desequilíbrio contratual encontra barreira na impossibilidade de alteração do valor do contrato ao longo de sua vigência e o devido acompanhamento e fiscalização por meio do gestor do contrato quanto ao cumprimento das regras pré-estabelecidas, impedindo qualquer ação da fornecedora que atente contra os princípios norteadores dos contratos administrativos e conta a boa-fé.

2.3.8. Além disso, aduz ainda a demandante: 

A Lei 13.303/2016 exige que seja feita a Matriz de Risco para as contratações das sociedades de economia mista, no intuito de assegurar uma certa previsibilidade às partes, dos riscos na prestação do contrato. Em suma, a fornecedora não poderá se eximir de suas responsabilidades, alegando desconhecimento dos riscos inerentes à prestação, nem tão pouco ensejar desequilíbrio contratual, haja vista, ter sido a vantajosidade da proposta, a razão de sua vitória no presente certame.

2.3.9. São estas as manifestações das áreas envolvidas. 

2.4. MANIFESTAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO:
2.4.1 Por fim, esta pregoeira acompanha o entendimento das áreas demandante e jurídica pela TOTAL IMPROCEDÊNCIA do recurso apresentado, uma vez que as alegações da recorrente não apresentam qualquer demonstração robusta de validade, se tratando apenas de mera alegação inconsistente, que inclusive se mostra contraditória, ao passo que alega que a recorrente ofertou valor muito acima do valor de mercado, sendo que a própria recorrida ofereceu lance ainda maior. Ou seja, não há aparato argumentativo capaz de sustentar a afirmação. 
2.4.2 Desta feita, os entendimentos jurisprudenciais tendem a defender pelo formalismo moderado quanto à desclassificação de ofertas vantajosas, sempre no intuito na obtenção da melhor proposta para administração. 
2.4.3 Além disso, a área demandante respaldou seu posicionamento em fatores práticas que revelam a melhor vantajosidade da proposta habilitada e por isso deve ser mantida. Apontando ainda que o contrato será devidamente fiscalizado e possui cláusulas sancionatórias que impõe margem de segurança para prevenir qualquer conduta que visem prejuízo ao banco, o que, por sua vez, demonstra que não há razão para desclassificar a melhor proposta. 
2.4.4 A respeito dessa questão técnica levantada pela empresa Recorrente, onde discorda da habilitação da Recorrida, ressalta-se que esta pregoeira não possui conhecimento técnico para opinar sobre deliberações da área demandante, uma vez que esta é quem detêm o domínio acerca da especificidade de cada análise e suas exigências. 
2.4.5 Assim, pelo exposto, refuta-se todas as alegações expostas pela Recorrente, reafirmando a manutenção dos princípios da transparência, da supremacia do interesse público, da legalidade, da isonomia, da impessoalidade e da vinculação ao instrumento convocatório, dando-se publicidade a todos os atos, de maneira devidamente motivada. 

3. CONCLUSÃO
Isso posto, conclui-se que:

3.1 Sobre os argumentos levantados em sede de recurso, quanto a alegação de inexequibilidade e jogo de planilhas realizada por parte da empresa habilitada C2A SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMATICA LTDA, a área técnica concluiu pela TOTAL IMPROCEDÊNCIA, pelas razões já aludidas.

3.2 A referida decisão encontra-se ratificada pelos pareceres nº 46/2024 (fls.1779-1784), e nº 51/2024 (fls. 1808-1813) da área demandante e parecer nº 415/2024 (fls. 1794-1807) do Núcleo Jurídico.

3.1. Ante o exposto, esta pregoeira acompanha integralmente a área demandante e manifesta-se pela TOTAL IMPROCEDÊNCIA do recurso interposto pela empresa PRINT SOLUTION SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE DOCUMENTOS. A referida decisão encontra-se ratificada pelos pareceres acima mencionados e pelo Voto da Diretoria Colegiada n° 095/2024 (fls. 1823-1829).
3.2. SMJ, esse é o parecer.
Ana Carolina Lima
         Pregoeira
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